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 PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
COMARCA DA CAPITAL
1ª Vara da Infância e da Juventude
Ref. Processo nº 0000000-00.0000.000.0000
SENTENÇA

MANDADO DE SEGURANÇA. SUSPENSÃO DAS ELEIÇÕES PARA O CARGO DE CONSELHEIRO TUTELAR. LANÇAMENTO DE NOVO EDITAL. ILEGITIMIDADE ATIVA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. MERO INTERESSE. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
Vistos etc.

T. D. impetrou mandado de segurança contra ato do Prefeito do Município de João Pessoa, Sr. L. C., e do Coordenador Adjunto do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de João Pessoa – CMDCA, Sr. J. G., com o objetivo de suspender as eleições para membros do conselho tutelar região valentina, bem como para que seja publicado novo edital. 

Documentos às fls. 11/30.

Decisão indeferindo o pedido liminar às fls.33/34v.

Notificadas, as autoridades coatoras não prestaram informações.

Manifestação do Município de João Pessoa às fls. 43/50, alegando, a ausência de legitimidade ativa e passiva, bem como a decadência, requerendo a extinção do feito sem resolução do mérito.

Parecer ministerial às fls. 54/57, pugnando, também, pela extinção do feito sem resolução do mérito com o acolhimento das preliminares arguidas pela edilidade, e, no mérito, a denegação da segurança.
É o breve relatório.

Decido.
Inicialmente, as alegações deduzidas, preliminarmente, de não cabimento da ação mandamental, notadamente devido à ilegitimidade ativa, diante da ausência de direito líquido e certo do impetrante, confundem-se com o próprio mérito, onde deverão ser enfrentadas.

Pois bem.

Da análise literal dos dispositivos aplicáveis ao Mandado de Segurança (art. 5o, LXIX, da CF/1988 e art. 1o da nova Lei no 12.016/2009), extrai-se que, em linhas gerais, é atribuída legitimidade ativa a alguém que sofra ou esteja na iminência de sofrer violação de direito seu em decorrência de ato abusivo ou ilegal de autoridade.

O que efetivamente importa para caracterizar a legitimação ativa é, portanto, a titularidade do direito subjetivo próprio atingido, seja o impetrante pessoa física, pessoa jurídica, órgão público ou universalidade legal.

Além disso, a regra da legitimação ativa no Mandado de Segurança pressupõe que o impetrante, pessoa natural ou jurídica, seja efetivamente o titular do direito subjetivo violado e não que tenha “mero interesse”. 

Não se pode confundir interesse com direito subjetivo e, principalmente, com direito subjetivo líquido e certo, que é o único possível de ser protegido por mandado de segurança.

Em outras palavras, o impetrante, para ter legitimidade ativa, há de se atribuir direito individual ou coletivo, líquido e certo, para o qual pede proteção via Mandado de Segurança.

No caso dos autos, não é possível identificar qual direito líquido e certo do impetrante foi ofendido com a concretização das eleições nos moldes em que foi realizada, já que, conforme demonstrado nos autos a parte impetrante sequer era candidato ao cargo de conselheiro tutelar em razão do indeferimento de sua inscrição, conforme demonstrado nos autos. 

Sendo assim, mesmo que fosse lançado um novo edital, a parte impetrante seria mero expectador de participar de nova seleção. 

Ademais, o que se verifica dos autos é o impetrante ajuizou a presente ação mandamental contra legislação em tese, pois alega que o art. 49 do edital de abertura do processo de escolha dos conselheiros tutelares da capital viola o art. 13 da Resolução do CONANDA, fato que ratifica o entendimento de que o pedido não envolve nenhum direito individual do impetrante.

Ressalte-se, por fim, que é possível afirmar que a suspensão de uma eleição, na qual o impetrante sequer é candidato, aduz genericamente um direito que supostamente beneficiará não apenas a si, mas também a qualquer outro pretenso candidato em condição idêntica e essa possibilidade traduz hipótese de mandado de segurança coletivo, instrumento para o qual o impetrante também não detém legitimidade ativa.
Vale acrescentar que essa orientação tem fundamento na própria jurisprudência que o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça já firmaram:
Mandado de Segurança. Direito subjetivo. Interesse. Descabe o mandado de segurança quando o impetrante não tem em vista a defesa de direito subjetivo, mas a de mero interesse reflexo de normas objetivas. Precedentes e doutrina. (...).” (RTJ 120/328, Rel. Min. FRANCISCO REZEK – grifo nosso)
Mandado de segurança . Legitimidade ativa: inexistência. O mandado de segurança é medida judicial que só pode ser utilizada para defesa de direito próprio e direito do impetrante e não para defender direito potencial, e que apenas poderia eventualmente surgir se afastado aquele a quem o ato apontado como ilegal iria atingir. (...).” (RTJ 120/816, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO – grifo nosso)
“– O autor da ação de mandado de segurança individual não pode pleitear, em nome próprio, a tutela jurisdicional de direito público subjetivo alheio, salvo quando autorizado por lei (CPC,art. 6º). O impetrante do mandado de segurança individual, por não dispor de legitimação extraordinária para agir, não pode invocar a proteção jurisdicional do Estado em favor da generalidade dos participantes de um determinado concurso público.” (RTJ 179/210-211, Rel. Min. CELSO DE MELLO)
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. AJUIZAMENTO, NO PRAZO RECURSAL, DE PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO E AGRAVO REGIMENTAL. NÃO OCORRÊNCIA DE PRECLUSÃO. INTIMAÇÃO PARA IMPUGNAÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL. DESNECESSIDADE. DEFESA DE DIREITO COLETIVO. DESCABIMENTO DE MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL. ILEGITIMIDADE ATIVA. 1. O pedido de reconsideração e o agravo regimental não guardam identidade entre si. Coexistindo nos autos, ambos trazidos dentro do prazo estabelecido no art. 557, § 1º, do CPC, é de se admitir a rejeição do primeiro, mas não a do agravo, se atendidos os pressupostos recursais. O recebimento do pedido de reconsideração como recurso, por aplicação do princípio da fungibilidade, tem por objetivo beneficiar a parte, carecendo de sentido o uso da medida em seu prejuízo. 2. É desnecessária a intimação do agravado para oferecer impugnação ao agravo regimental, quando exercido o juízo de retratação. O contraditório e a ampla defesa estão assegurados com a possibilidade da interposição de novo agravo regimental, momento em que a matéria discutida será também examinada pelo colegiado. Precedentes. 3. O impetrante, candidato do Concurso Público de Remoção Notarial e Registral lançado pelo Edital 3/2003 do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, insurgiu-se quanto ao critério adotado pela comissão do concurso para a delegação das serventias mistas, isto é, nas quais as atividades notarial e registral são cumuladas. Solicitou que, na audiência pública de escolha, fossem esses cartórios oferecidos apenas para concorrentes inscritos e atuantes nas duas áreas. A pretensão ultrapassa a esfera individual, pois atinge a situação de outras pessoas. Ainda que não propositalmente, coloca-se em benefício de candidatos na mesma situação, os quais não são litisconsortes ativos na presente ação. 4. Teria o interessado, mediante o mandado de segurança individual, a possibilidade de pleitear o afastamento da suposta ilegalidade cometida pela autoridade tida como coatora se indicasse à qual serventia faria jus, tomada em conta sua posição no certame. O pedido de utilização de determinado regramento em audiência de eleição de serventias, com repercussão benéfica sobre a situação dos outros concorrentes em condição idêntica, traduz hipótese de mandado de segurança coletivo, para o qual o jurisdicionado não tem legitimidade ativa. 5. Hipótese de denegação da ordem com fulcro no art. 267, VI, do CPC, c/c o art. 6º, § 5º, da Lei n. 12.016/09. 6. Agravo regimental a que se nega provimento.(STJ - AgRg no AgRg no RMS: 37778 RS 2012/0087405-6, Relator: Ministro OG FERNANDES, Data de Julgamento: 21/10/2014,  T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 20/11/2014) (grifo nosso)

Dessa forma, ausente a legitimação ativa do impetrante, diante da ausência do suposto direito líquido e certo, torna-se imperativo o insucesso da pretensão. 

Ante o exposto, julgo extinto o feito sem julgamento do mérito, conforme determina do art. 485, VI, do Novo Código de Processo Civil.

P. R. I.

Sem custas.

João Pessoa, 

Adhailton Lacet Correia Porto

Juiz de Direito
